
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº         , DE                    DE 2007 

(Do Sr. Luciano Pizzatto) 

 

 

Solicita a Sra. Ministra do Meio 
Ambiente, informações sobre  
proprietários, localização e dimensão 
das RPPNs- Reserva Particular do 
Patrimônio Natural, criadas desde de 
2007.  
 

 

 Senhor Presidente,  

 

 

 Com fundamento no art. 50, §2º da Constituição Federal de 1988 e nos 

arts. 24, inc. V e §2º, 115, inc. I do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, solicito a V. Exa. seja encaminhado á Ministra do Meio Ambiente, 

Sra. Maria Osmarina Marina da Silva Vaz de Lima, o seguinte pedido de 

informações sobre proprietários, localização e dimensão das RPPN- Reserva 

Particular do Patrimônio Natural, criadas desde de 2007. 

 

 

1. Lista completa de todas as RPPN, criadas a partir de 2007, constando seus 

respectivos proprietários, localização e dimensão. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

As Reservas Particulares do Patrimônio Natural(RPPN) são áreas de 

conservação da natureza  em terras privadas.  Cabe ao proprietário da terra por 

sua iniciativa decide se quer fazer de sua propriedade, ou parte dela, uma reserva 



como o objetivo conservar a diversidade biológica no Brasil, sendo que para isso 

são concedidos incentivos como: isenção do imposto sobre propriedade rural 

(ITR); preferência na análise do pedido de concessão de crédito agrícola; apoio 

técnico e financeiro de organização não-governamentais (ONGs).  

Assim, a área a ser  constituída uma RPPN deve ser de elevada 

importância pela sua diversidade ou por seu aspecto paisagístico, devendo 

também possuir  características que justifiquem sua recuperação e o recebimento 

de incentivos para sua implantação.  

Por essas razoes a preservação natureza é fundamental para um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado. O poder público tem que fiscalizar 

corretamente se a transformação dessas áreas em reservas estão de acordo com a 

legislação vigente e merecem a concessão de subsídios por parte do governo. 

A bem da transparência e do interesse público, bem como da Constituição  

que assegura um meio ambiente ecologicamente equilibrado, tais informações 

merecem ser prontamente prestadas. 

 

Sala das Sessões, em     de                             de 2007, 

 

 

 

Deputado Luciano Pizzatto  

DEM/PR 

 

 

 

 

 

 

 



 


